
 

 
LEI 3.905 DE 18 DE MARÇO DE 2026 

Ementa: Institui o Auxílio Aquaviário para custeio 
do transporte de servidores públicos municipais entre 
a sede e as unidades educacionais do Município 
sediados em ilhas, estabelece requisitos e 
procedimentos para sua concessão, e dá outras 
providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PETROLINA, ESTADO DE PERNAMBUCO, faz saber 
que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
 

CAPÍTULO I   
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º Fica instituído o Auxílio Aquaviário, benefício de caráter indenizatório, destinado ao custeio das 
despesas com transporte aquaviário dos servidores públicos municipais que exercem suas atividades 
laborais em unidades educacionais do Município de Petrolina localizadas em ilhas.  
 
Parágrafo único. O benefício instituído por esta Lei não possui natureza remuneratória, não se incorpora 
aos vencimentos ou proventos, não serve de base de cálculo para qualquer vantagem ou gratificação, e 
não integra a base de contribuição previdenciária.  

Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se:  

I - Auxílio Aquaviário: benefício pecuniário mensal destinado ao ressarcimento das despesas com 
passagens de transporte aquaviário entre a sede do município e unidades educacionais do Município de 
Petrolina localizado em ilhas;  

II - Transporte Aquaviário Regular: serviço de transporte de passageiros, por via fluvial, operado por 
embarcações autorizadas pela autoridade municipal competente, ou que possuam autorização regular 
dos órgãos de fiscalização;  

III - Beneficiário: servidor público municipal que preencha, cumulativamente, os requisitos 
estabelecidos no artigo terceiro desta Lei;  

IV - Dia de efetivo exercício: aquele em que o servidor comparece ao local de trabalho e cumpre sua 
jornada regular, excluídos os dias de ausência por qualquer motivo.  

CAPÍTULO II  
DOS BENEFICIÁRIOS E REQUISITOS 

Art. 3º São beneficiários do Auxílio Aquaviário os servidores públicos municipais, efetivos, 
comissionados ou temporários, que preencham, cumulativamente, os seguintes requisitos:  

I - possuir residência comprovada fora da ilha onde exerce suas atividades laborais;  

II - estar em efetivo exercício em unidade escolar localizado em Ilha;  

III - utilizar transporte aquaviário regular para o deslocamento diário entre a residência e o local de 
trabalho;  
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IV - não possuir meio próprio de transporte aquaviário;  

§1º A comprovação de residência dar-se-á mediante apresentação de conta de consumo de água, energia 
elétrica, telefone ou documento equivalente emitido nos últimos três meses, conforme legislação vigente.  
 
§2º A lotação na Ilha será verificada pelo setor de recursos humanos da Secretaria de Educação, Cultura 
e Esporte.  
 
§3º O servidor que passar a residir na Ilha, ou que for transferido para exercer suas atividades fora da 
ilha perderá, automaticamente, o direito ao benefício a partir do mês subsequente à alteração da situação 
funcional ou residencial.  
 
Art. 4º O servidor interessado em receber o Auxílio Aquaviário deverá protocolar requerimento junto 
ao setor de recursos humanos de seu órgão, ou entidade de vinculação, instruído com os seguintes 
documentos:  
 
I - comprovante de residência atualizado;  

II - declaração de lotação ou frequência expedida pela chefia imediata;  

III - declaração de que não possui embarcação própria;  

IV - cópia do documento de identificação, nos termos da legislação vigente.  

Parágrafo único. O requerimento será analisado e decidido, no prazo máximo de quinze dias úteis, 
cabendo recurso ao titular da pasta em caso de indeferimento.  

CAPÍTULO III  
DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 

Art. 5º O valor mensal do Auxílio Aquaviário corresponderá ao produto da multiplicação do número de 
dias de efetivo exercício no mês, pelo valor de duas passagens diárias de ida e volta no transporte 
aquaviário regular.  
 
§1º Para fins de cálculo do benefício, será considerado o valor médio praticado pelas embarcações que 
operam o trajeto para a Ilha, conforme levantamento realizado, anualmente, pela Secretaria Municipal 
de Educação, Cultura e Esporte.  
 
§2º Na ausência de valor oficial estabelecido por autoridade competente, será adotado o valor médio de 
mercado, apurado mediante pesquisa de preços junto aos operadores regulares do transporte aquaviário.  
 
§3º O valor unitário da passagem será fixado por ato do Secretário Municipal, com base nos critérios 
estabelecidos nos parágrafos anteriores, e terá validade de seis meses, podendo ser revisto antes deste 
prazo em caso de alteração significativa dos preços praticados.  
 
Art. 6º O pagamento do Auxílio Aquaviário será efetuado, mensalmente, até o quinto dia útil do mês 
subsequente ao da prestação dos serviços, mediante depósito em conta bancária indicada pelo 
beneficiário.  
 
§1º O pagamento referente ao primeiro mês de concessão do benefício poderá ocorrer de forma 
proporcional aos dias trabalhados, após o deferimento do requerimento.  
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§2º A gestão escolar deverá apresentar, mensalmente, ao setor de recursos humanos a frequência 
comprovada, para fins de cálculo do valor devido.  
 
Art. 7º Não haverá pagamento do Auxílio Aquaviário nos seguintes casos:  

I - dias em que o servidor não comparecer ao trabalho na Ilha;  

II - períodos de afastamento;  

III - períodos de licença sem vencimentos;  

IV - durante o gozo de licença-prêmio ou outras licenças remuneradas.  

CAPÍTULO IV  
DAS OBRIGAÇÕES E VEDAÇÕES 

 
Art. 8º - Constituem obrigações do beneficiário:  

I - manter atualizados os dados cadastrais junto ao setor de recursos humanos, especialmente 
endereço residencial;  

II - comunicar, imediatamente, qualquer alteração na lotação, mudança de residência ou situação que 
implique perda do direito ao benefício;  

III - apresentar a documentação comprobatória sempre que solicitado pela administração;  
 
IV - utilizar o benefício, exclusivamente, para a finalidade prevista nesta Lei;  
 
V - submeter-se aos procedimentos de fiscalização e controle estabelecidos pela administração 
municipal.  
 
Art. 9º É vedado o recebimento cumulativo do Auxílio Aquaviário com outros benefícios ou 
indenizações de transporte aquático concedidos pelo município de Petrolina, ou por outros entes 
federados.  
 

CAPÍTULO V 
DA FISCALIZAÇÃO E DAS PENALIDADES 

 
Art. 10. A administração municipal, por meio dos órgãos de controle interno e dos setores de recursos 
humanos, fiscalizará o cumprimento dos requisitos e a regularidade na concessão e pagamento do 
Auxílio Aquaviário.  
 
§1º A fiscalização poderá ser exercida mediante visitas in loco, análise documental, cruzamento de dados 
cadastrais e outras diligências que se façam necessárias.  
 
Art. 11. O beneficiário que prestar informações falsas, omitir dados relevantes ou utilizar o benefício de 
forma indevida estará sujeito às seguintes sanções, sem prejuízo das medidas administrativas, civis e 
penais cabíveis:  

I - suspensão imediata do pagamento do Auxílio Aquaviário;  
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II - devolução integral dos valores recebidos indevidamente, corrigidos monetariamente desde a data 
de cada pagamento;  

III - instauração de processo administrativo disciplinar, quando houver indícios de má-fé ou fraude.  

Parágrafo único. As sanções previstas neste artigo serão aplicadas pela autoridade competente, 
assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa.  

CAPÍTULO VI  
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 12. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas, se necessário.  
 
Art. 13. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.  
 
Gabinete do Prefeito, 18 de março de 2026. 

 
SIMÃO AMORIM DURANDO FILHO 

Prefeito Municipal 
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ATO DE SANÇÃO Nº 2.007/2026 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PETROLINA, desincumbindo-se de suas atribuições legais e 
com arrimo no art. 60, inciso V, da Lei Orgânica do Município, e considerando o atendimento do regular 
procedimento legislativo à espécie aplicado. 
 
I) - RESOLVE: SANCIONAR e PROMULGAR a lei que “Institui o Auxílio Aquaviário para custeio 
do transporte de servidores públicos municipais entre a sede e as unidades educacionais do Município 
sediados em ilhas, estabelece requisitos e procedimentos para sua concessão, e dá outras providências” 
Tombada sob nº 3.905 de 18 de março de 2026, publique-se, nos termos e na forma da lei. 

 
Gabinete do Prefeito, 18 de março de 2026. 

 
SIMÃO AMORIM DURANDO FILHO 

Prefeito Municipal 
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